
 
 

 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 13.587 - DF (2008/0112363-3)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
IMPETRANTE : SEBASTIÃO NUNES CAVASSONI 
ADVOGADO : FERNANDO DE SANTA ROSA E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. MILITAR 
ANISTIADO. ART. 8º DO ADCT. PROMOÇÃO A POSTO DE 
QUADRO DE CARREIRA DIVERSO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. O militar anistiado tem direito a todas as promoções a que faria jus 
se na ativa estivesse, limitada ao quadro de carreira a que este 
pertencia à época do desligamento compulsório.
2. Pretensão do impetrante de promover-se ao posto de General de 
Exército, patente de quadro distinto do que ele ocupava ao tempo de 
seu desligamento. Impossibilidade.
3. Ademais, "a Lei 5.821/72 impõe que o acesso às vagas de 
Oficiais-Generais dependem, além da existência de vaga, de escolha 
pelo Presidente da República a partir de uma "Lista de Escolha" a ele 
submetida após seleção feita pelo Alto Comando do Exército, a qual 
leva em consideração qualidades requeridas para o exercício dos altos 
cargos de comando, chefia ou direção privativos de Oficial-General; 
ademais, para inclusão em Lista de Escolha, é imprescindível que o 
Oficial conste do Quadro de Acesso por Escolha" (REsp 
1.413.242/RN, DJe 25/11/2013).
4. Segurança denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Seção, por unanimidade, denegar a ordem, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, 

Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), 

Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Leopoldo de Arruda 

Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer, Maria Thereza 

de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi. 

Brasília, 25 de março de 2015

Ministro Rogerio Schietti Cruz  
Relator
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 13.587 - DF (2008/0112363-3)
RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
IMPETRANTE : SEBASTIÃO NUNES CAVASSONI 
ADVOGADO : FERNANDO DE SANTA ROSA E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

SEBASTIÃO NUNES CAVASSONI impetra mandado de 
segurança contra suposto ato omissivo do Ministro de Estado da Justiça, 
consubstanciado em abster-se de promovê-lo ao posto de General de Exército.

Afirma que o art. 8º do ADCT concedeu anistia aos atingidos, 
em decorrência de motivação exclusivamente política, por atos de exceção, 
asseguradas as promoções, na inatividade, ao cargo, emprego, posto ou 
graduação a que teriam direito se estivessem em serviço ativo.

Defende, com base em precedentes da Corte Suprema, que, 
"para a concessão de promoções, na aposentadoria ou na reserva, o que se 
exige é a observância, apenas, dos prazos de permanência em atividade 
inscritos nas leis e regulamentos vigentes, inclusive em conseqüência do 
requisito de idade-limite para ingresso em graduações ou postos que constem 
de leis e regulamentos vigentes, na ocasião em que o militar seria promovido".

Requer a concessão da segurança para garantir-lhe o direito às 
promoções até ao posto de General de Exército, a partir da promulgação da 
Constituição Federal de 1988, com todos os consectários relativos ao tempo de 
serviço, cálculo dos novos proventos e respectivos adicionais, com a devida 
correção monetária.

O pedido liminar foi indeferido por decisão da lavra do Ministro 
Nilson Naves (fl. 182).

Devidamente notificada, a autoridade impetrada apresentou 
informações (fls. 105-180).

O Ministério Público Federal opina pela denegação da segurança 
(fls. 186-188) em parecer assim ementado:
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Anistia. Militar. Ação proposta com o escopo de que seja 
determinado à autoridade impetrada que venha a efetivar as 
promoções na carreira (postos de Oficial General) como se tivesse 
permanecido na ativa. Alegações de possuir direito líquido e certo a 
referida promoções, a teor do que dispõe o artigo 6º da Lei nº 
10.559/02 e 8º do ADCT. Inexistência de direito líquido e certo. A 
jurisprudência do Pretório Excelso e do Egrégio Superior Tribunal de 
Justiça firmou-se no sentido de que as promoções asseguradas pelo 
artigo 8º do ADCT são aquelas a que teriam direito os militares se 
houvessem permanecido em atividade, e não as sujeitas a critérios de 
merecimento. Parecer pela denegação da segurança.

Os autos foram atribuídos à minha relatoria em 29/8/2013.
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 13.587 - DF (2008/0112363-3)
EMENTA

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. MILITAR 
ANISTIADO. ART. 8º DO ADCT. PROMOÇÃO A POSTO DE 
QUADRO DE CARREIRA DIVERSO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. O militar anistiado tem direito a todas as promoções a que faria jus 
se na ativa estivesse, limitada ao quadro de carreira a que este 
pertencia à época do desligamento compulsório.
2. Pretensão do impetrante de promover-se ao posto de General de 
Exército, patente de quadro distinto do que ele ocupava ao tempo de 
seu desligamento. Impossibilidade.
3. Ademais, "a Lei 5.821/72 impõe que o acesso às vagas de 
Oficiais-Generais dependem, além da existência de vaga, de escolha 
pelo Presidente da República a partir de uma "Lista de Escolha" a ele 
submetida após seleção feita pelo Alto Comando do Exército, a qual 
leva em consideração qualidades requeridas para o exercício dos altos 
cargos de comando, chefia ou direção privativos de Oficial-General; 
ademais, para inclusão em Lista de Escolha, é imprescindível que o 
Oficial conste do Quadro de Acesso por Escolha" (REsp 
1.413.242/RN, DJe 25/11/2013).
4. Segurança denegada.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
(Relator): 

Consoante orientação firmada no julgamento do REsp n. 
1.357.700/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, o militar anistiado tem 
direito a todas as promoções a que faria jus se na ativa estivesse, limitada à 
carreira a que este pertencia à época do desligamento compulsório.

O acórdão está assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ANISTIADO 
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POLÍTICO. MILITAR. PROMOÇÃO. QUADRO DIVERSO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 6º, §§ 3º E 4º, DA LEI 10.529/2002.
1. Na hipótese, o recorrente pretende obter promoção a partir da 
concessão da anistia, ocasião em que ocupava o posto de Segundo 
Sargento, para o posto de Capitão de Mar e Guerra, embasado no 
art. 6º, §§ 3º e 4º, da Lei 10.529/2002.
2. No Supremo Tribunal Federal, ao se interpretar o art. 8º do ADCT, 
ficou estabelecido que tal preceito constitucional "exige, para a 
concessão de promoções, na aposentadoria ou na reserva, é a 
observância, apenas, dos prazos de permanência em atividade inscritos 
nas leis e regulamentos vigentes, inclusive, em conseqüência, do 
requisito de idade-limite para ingresso em graduações ou postos, que 
constem de leis e regulamentos vigentes na ocasião em que o servidor, 
civil ou militar, seria promovido" (RE 165.438/DF, Relator Min. Carlos 
Velloso, Tribunal Pleno, DJ 5.5.2006).
3. Em sintonia com a orientação acima, o STJ fixou o entendimento de 
que o militar anistiado tem direito a todas as promoções a que faria jus 
se na ativa estivesse, considerando-se a situação dos paradigmas (§ 4º 
do art. 6º da Lei 10.529/2002). A possibilidade de promoção, 
contudo, é restrita ao quadro de carreira a que o militar 
pertencia à época da concessão da anistia política. Precedentes 
do STJ e do STF.
4. No caso concreto, é impossível acolher a pretensão do recorrente, 
pois este pretende promoção a quadro distinto (oficiais) do que 
ocupava quando foi concedida a anistia política (praças).
5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. (REsp 
1.357.700/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 1ª S., DJe 
28/6/2013)

No caso vertente, à época de seu desligamento compulsório, o 
impetrante ocupava a graduação de Major. Por força do art. 4º, § 3º, da 
Emenda Constitucional n. 26/1985, foi promovido ao posto de Coronel, com 
proventos de General.

Assim, pretendendo o impetrante ascensão ao posto de General 
de Exército, patente de carreira distinta da que ele ocupava ao tempo de seu 
desligamento, a segurança deve ser denegada.

Nesse sentido, os seguintes julgados:
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ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. MILITAR 
EXCLUÍDO DO SERVIÇO ATIVO DA MARINHA EM 1964, NA 
GRADUAÇÃO DE MARINHEIRO DE PRIMEIRA CLASSE. 
PORTARIA DO MINISTRO DA JUSTIÇA ASSEGURANDO O 
DIREITO À GRADUAÇÃO DE SUBOFICIAL, COM 
PROVENTOS DE SEGUNDO-TENENTE. PRETENDIDA 
PROMOÇÃO A CAPITÃO-DE-FRAGATA, COM PROVENTOS 
DE CAPITÃO-DE-MAR-E-GUERRA. INDEFERIMENTO 
DEVIDAMENTE MOTIVADO. ILEGALIDADE NÃO 
CONFIGURADA. EVOLUÇÃO RESTRITA ÀS GRADUAÇÕES 
SUBSEQUENTES DA CARREIRA A QUE PERTENCIA O 
MILITAR.
1. Em tema de anistia política, são asseguradas aos militares todas as 
promoções a que teriam direito se houvessem permanecido em 
atividade, limitada, contudo, essa ascensão às graduações 
subsequentes da respectiva carreira, donde ser inviável a passagem de 
praças ao oficialato, a título de promoção, por se tratarem de carreiras 
diversas.
2. Impossibilidade de promoção do impetrante, cuja exclusão se deu 
na graduação de Marinheiro de Primeira Classe, ao posto de 
Capitão-de-Fragata, com direito a proventos de 
Capitão-de-Mar-e-Guerra, levando-se em conta que a carreira de 
praças, da qual fazia parte, tem por ápice a graduação de Suboficial.
3. Segurança denegada, prejudicado o agravo de instrumento. (MS 
15.006/DF, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 3ª S., DJe 
19/3/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. MILITAR. 
ANISTIA. ARTIGO 8º DO ADCT. PLEITO DE PROMOÇÃO A 
POSTO DE QUADRO DE CARREIRA DIVERSA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O egrégio STF e o STJ ostentam entendimento uníssono no sentido 
de que: "ao servidor público militar beneficiário de anistia política, nos 
termos do art. 8º, do ADCT, é garantido o direito às promoções como 
se estivesse na ativa, independente de aprovação em cursos ou 
avaliação de merecimento, devendo, apenas, ser observados a 
situação dos 'servidores paradigmas' e o quadro ao qual integrava o 
anistiado" (REsp 769.000/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, DJ 05/11/2007). Outros precedentes: AgRg no REsp 
1.198.947/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, primeira Turma, DJe 
10/2/2011; AgRg no REsp 871.910/RJ, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 21/6/2010; AgRg no REsp 
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1.105.938/RJ, Rel. Min. Felix Fisher, Quinta Turma, DJe 3/8/2009; e 
REsp 701.919/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJ 
18/6/2007.
2. No caso em foco, o agravante pertencia ao Corpo de Graduados 
da Marinha como cabo, tendo sido anistiado e promovido a suboficial, 
com proventos de segundo-tenente das Forças Armadas. Dessa 
forma, não faz jus à promoção pretendida, qual seja, posto de 
capitão-de-fragata, com proventos de capitão-de-mar-e-guerra, 
porquanto tais patentes de oficiais pertencem a carreira diversa 
daquela que o agravante integrava.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no MS 16.143/DF, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, 1ª S., DJe 1º/2/2013)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA 
POLÍTICA. MILITAR. PROMOÇÃO RESTRITA AO QUADRO 
DA RESPECTIVA CARREIRA. ORDEM DENEGADA.
O militar anistiado faz jus a todas as promoções a que teria direito se 
na ativa estivesse, assim entendidas aquelas autorizadas pelo seu 
quadro de carreira, o que não é o caso dos autos.
Ordem denegada. (MS 18.425/DF, Rel. Ministro Ari Pargendler, 1ª 
S., DJe 4/12/2012)

Ainda sobre o tema, vale conferir os seguintes precedentes da 
Corte Suprema:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 8º 
DO ADCT. ANISTIA. PROMOÇÃO A CARREIRA DIVERSA 
DAQUELA INTEGRADA PELO ANISTIADO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Segundo a jurisprudência do STF, a promoção de militar anistiado 
nos termos do art. 8º do ADCT depende da “observância, apenas, 
dos prazos de permanência em atividade inscritos nas leis e 
regulamentos vigentes, inclusive, em consequência, do requisito de 
idade-limite para ingresso em graduações ou postos, que constem de 
leis e regulamentos vigentes na ocasião em que o servidor, civil ou 
militar, seria promovido” (RE 165.438/DF, rel. Min. CARLOS 
VELLOSO, Plenário, DJ de 05.5.2006).
2. Todavia, permanece firme a jurisprudência do STF no sentido 
de que a referida promoção somente pode ocorrer dentro do 
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mesmo quadro da carreira militar integrado originalmente pelo 
servidor. Precedentes: RE 610.191-AgR/RJ e ARE 
777.600-AgR/RJ, rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda 
Turma, unânime, DJe de 07.11.2011 e 18.3.2013, respectivamente; e 
RE 645.084-AgR/DF, rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, unânime, 
DJe de 04.9.2012.
3. A verificação do posto, respectivos proventos e quadro de carreira 
originalmente integrada pelo servidor militar, por demandar reexame da 
legislação infraconstitucional, é incabível em recurso extraordinário. 
Precedentes: RE 630.868-AgR/RJ, rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, 
Segunda Turma, unânime, DJe de 18.9.2012 e ARE 
710.379-AgR/RJ, rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda 
Turma, unânime, DJe de 1º.4.2013. 4. Agravo regimental a que se 
nega provimento. (RE 632.176 AgR-EDv-AgR/DF, Rel. Ministro 
Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJe 27/3/2014)

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ART. 8º 
DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS. ANISTIA. DIREITO À PROMOÇÃO 
RESTRITO AO QUADRO DE CARREIRA INTEGRADO PELO 
MILITAR. PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO 
PUBLICADO EM 27.7.2010.
O art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias abrange 
as promoções fundadas nos critérios de antiguidade e merecimento, 
observados os prazos de permanência em atividades inscritas nas leis e 
regulamentos vigentes, vedada, no entanto, a promoção ao quadro de 
carreira diverso daquele integrado pelo militar anistiado.
Agravo regimental conhecido e não provido. (ARE 718.938 AgR/RJ, 
Rel. Ministra Rosa Weber, 1ª T., DJe 20/5/2013)

Ademais, "a Lei 5.821/72 impõe que o acesso às vagas de 
Oficiais-Generais dependem, além da existência de vaga, de escolha pelo 
Presidente da República a partir de uma "Lista de Escolha" a ele submetida 
após seleção feita pelo Alto Comando do Exército, a qual leva em consideração 
qualidades requeridas para o exercício dos altos cargos de comando, chefia ou 
direção privativos de Oficial-General; ademais, para inclusão em Lista de 
Escolha, é imprescindível que o Oficial conste do Quadro de Acesso por 
Escolha" (REsp 1.413.242/RN, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 2ª 
T., DJe 25/11/2013).

À vista do exposto, denego a segurança.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2008/0112363-3 PROCESSO ELETRÔNICO MS     13.587 / DF

PAUTA: 25/03/2015 JULGADO: 25/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SEBASTIÃO NUNES CAVASSONI
ADVOGADO : FERNANDO DE SANTA ROSA E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 
Convocado do TJ/SC), Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Leopoldo de 
Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer, Maria Thereza de Assis 
Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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